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NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO
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IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE  LEI.  FÉRIAS,
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CONSTITUCIONAL.  E  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO.  CABIMENTO.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DA  LEI
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PROCESSUAL CIVIL PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.

- É obrigação do ente público comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação  do  serviço  alegada,  por  dispor  a
Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,
sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada
por servidor, a inversão do ônus probatório.

-  Inobstante haja,  no art.  7º,  XXIII,  da Constituição
Federal, previsão de direito à percepção do adicional
de  insalubridade,  referida  norma  é  de  eficácia
limitada, significa dizer, necessita de regulamentação
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades
insalubres  e  os  percentuais  correspondentes  aos
valores devidos.

-  A  respeito  do  percebimento  das  férias  e  das
gratificações natalinas,  convém  mencionar  que  são
direitos,  constitucionalmente,  assegurados,  sendo
vedada  sua  retenção,  porquanto  não  tendo  o
município  demonstrado  o  efetivo  pagamento  das
referidas  verbas,  o adimplemento é medida que se
impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  dar
provimento parcial ao apelo.
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O Município de Mulungú interpôs APELAÇÃO, fls.
308/312, contra decisão proferida pela Juíza de Direito da Comarca de Alagoinha, fls.
291/302, que, nos autos da Reclamação Trabalhista, fls. 05/10, convertida em Ação de
Cobrança, julgou procedente, em parte, a pretensão disposta na inicial, nos seguintes
termos:

(…)  Julgo  Parcialmente  Procedente  a  pretensão
deduzida na exordial para, com fulcro na Magna Carta,
em  seus  arts.  7º,  VIII,  XVII  e  XXIII,  condenar  o
Município de Mulungu-PB a  efetuar o pagamento do
adicional de insalubridade, a base de 20% (vinte por
cento) do salário mínimo, acrescido a sua remuneração,
bem como os seus reflexos nas verbas referentes ao 13º
salário,  nas  férias,  no terço  constitucional  de férias  e
contribuições previdenciárias;  ao pagamento de férias
simples,  correspondentes  aos  períodos  aquisitivos  a
março  de  2009  a  abril  de  2010,  acrescido  do  terço
constitucional,  e  ao  pagamento  dos  13º  salários
correspondentes ao período de 03/03/2008 a 06/04/2010.

Nas  suas  razões,  o  Município  de  Mulungú,  a
princípio, arguiu a preliminar de carência de ação por falta de interesse processual,
sob alegação de que as verbas pleiteadas inerentes ao adicional de insalubridade dos
anos de 2008, 2009 e 2010, bem como o 13º salário de 2008, terço de férias de 2009 e
terço de férias e 13º salário de 2010 restaram devidamente pagos,  conforme ficha
financeira anexada aos autos nesta oportunidade. Com relação ao mérito, aduz, em
síntese,  ser  injusta  a  sua  condenação  com  relação  aos  honorários  advocatícios,
devendo, portanto, ser invertido o ônus da sucumbência e fixado o percentual de
20% sobre o valor atribuído à causa. Por fim, requer a extinção do feito sem resolução
do mérito, ou caso assim não entenda, seja julgado improcedente o pedido contido
na exordial.

Contrarrazões  ofertadas  pela  autora,  fls.  326/335,
rebatendo as  alegações  contidas  nas  razões  recursais,  ao  tempo em  que  pugna pelo
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desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 339/342, em parecer da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo provimento parcial do recurso.

Convertido o julgamento em diligência, determinei a
intimação da parte autora e do promovido para, no prazo de 10 (dez) dias, juntarem
aos  autos,  cópia  autenticada  da  Lei  Municipal  Específica  que  regulamentou  o
adicional de insalubridade.

O Município de Mulungú, fls. 348/349, manifestou-se
afirmando  inexistir  a  legislação  perseguida,  razão  pela  qual  pugna  pela
improcedência do pedido contido na exordial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da contenda exige saber se Analice Gomes
de Morais,  servidora do Município de  Mulungú, onde exerce a função de agente
comunitária de saúde, faz jus ao percebimento das seguintes verbas remuneratórias;
adicional de insalubridade, a base de 20% (vinte por cento) do salário mínimo;  férias,
acrescidas  do respectivo terço,  referentes  aos  períodos aquisitivos  2009/2010  e  ao
pagamento dos 13º salários correspondentes ao período de 03/03/2008 a 06/04/2010.

Acerca  do  tema,  é  importante  ressaltar  que  existe
interesse processual quando a parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a
tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma
utilidade do ponto de vista prático.

Afirma-se,  portanto,  que  há  falta  de  interesse
processual quando não mais for possível a obtenção daquele resultado almejado, por
haver perda do objeto da causa. 
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Nesse  sentido,  transcrevo  a  doutrina  de  Fredie
Didier Junior:

A necessidade da tutela jurisdicional, que conota o
interesse, deflui da exposição fática consubstanciada
na causa de pedir remota; a utilidade do provimento
jurisdicional  também deve ser  examinada à luz da
situação substancial trazida pelo autor da demanda.
As  três  condições  da  ação,  se  bem  examinadas,
referem-se  a  cada  um  dos  três  elementos  da  ação
(demanda):  legitimidade  ad  causam/partes;
possibilidade jurídica do pedido/pedido; interesse de
agir/causa de pedir.
A constatação do interesse de agir faz-se, sempre, in
concreto, à luz da situação narrada no instrumento da
demanda.  Não  há  como  indagar,  em  tese,  em
abstrato  se  há  ou  não  interesse  de  agir,  pois  ele
sempre  estará  relacionado  a  uma  determinada
demanda judicial.
O conceito de interesse de agir  é  lógico-jurídico,  e
não  jurídico-positivo,  “exatamente  porque  não
decorre de um específico ordenamento jurídico, não
variando de acordo com as definições  empregadas
por  cada  sistema  normativo,  sendo,  ao  contrário,
uniforme e constante em todos os ordenamentos. Se
sua inobservância acarretará a extinção do processo
sem ou com julgamento de mérito, é problema que,
realmente,  será disciplinado por cada ordenamento
jurídico. Só que tal problema se insere no âmbito dos
efeitos,  das  consequências,  dos  consectários  da
ausência do interesse de agir, não dizendo respeito
ao seu conceito”. Trata-se de conceito formulado pela
ciência  jurídica  (In.  Curso  de  Direito  Processual.
Teoria  Geral  do  Processo  e  Processo  do
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Conhecimento.  Vol.  1,  12 ed. Salvador: Editora Jus
Podivm, p. 210).

Desta feita, objetivando à autora o adimplemento de
verbas trabalhistas, impossível se falar em falta de interesse processual.

Como se não bastasse,   analisando a documentação
encartada,  precisamente,  os  contracheques  de  fls.  17/18, vislumbra-se  a  existência
vínculo  jurídico-administrativo  entre  a  servidora  e  a  Administração  Pública
Municipal. Nessa senda, caberia ao Município de Mulungú, nos termos do art. 373,
II, do Código de Processo Civil, acostar documentos hábeis e capazes de modificar
ou extinguir o direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial,
posto ser obrigação do ente público comprovar que todas as remunerações foram
pagas  aos  seus  servidores,  na  forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação do serviço alegada, por dispor a Administração de plenas condições para
tal fim, sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada por servidor, a inversão
do ônus probatório.

Todavia, como se verifica dos autos, isso não ocorreu,
pois  os  dados  constantes  das  fichas  financeiras colacionadas  às  fls.  313/317 não
comprovam  o  pagamento  das  verbas  em  questão,  significa  dizer,  referidos
documentos são insuficientes para demonstrar a quitação das verbas perseguidas.

Sobre o tema:

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL, CONHECIDA DE
OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
APRESENTAÇÃO  DAS FICHAS FINANCEIRAS.
DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO
AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC.
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NÃO  COMPROVAÇÃO,  PELO  MUNICÍPIO,  DO
PAGAMENTO  DA  VERBA  PLEITEADA.
DESROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser
ônus do réu a comprovação quanto a existência dos
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito do autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é
o  bastante  para  a  devida  comprovação  do
pagamento, porquanto representa mero lançamento
unilateral  de  informações  nos  assentamentos
funcionais  do  servidor.  (TJPB;  APL  0005246-
38.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 19/12/2014; Pág. 31) - sublinhei.

Rejeito, pois, a preliminar.

Quanto ao  mérito,  inobstante haja, no art. 7º, XXIII,
da  Constituição  Federal,  previsão  de  direito  à  percepção  de  adicional  de
insalubridade,  tal  norma  é  de  eficácia  limitada,  significa  dizer,  necessita  de
regulamentação  específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os
percentuais correspondentes aos valores devidos. 

Sendo  assim,  é  indispensável,  para  concessão  do
citado benefício à servidora recorrida, bem ainda para que haja os pagamentos de
eventual  retroativo  e  reflexos  sobre  demais  verbas  remuneratórias,  a  existência
norma municipal  descrevendo as atividades consideradas insalubres e os critérios
para fixação dos percentuais devidos a título de tal gratificação, sendo inviável, no
caso,  a  aplicação  subsidiária  das  disposições  do  Anexo  14,  da  Norma
Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Ademais, ainda que a previsão de percebimento do
adicional de insalubridade preceituada no inciso XXIII, do art.  7º, da Constituição
Federal, não fosse norma de eficácia limitada, tal regra não se estenderia de forma
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imediata aos servidores públicos estatutários,  caso da autora,  haja vista não estar
compreendida no rol dos direitos sociais previstos no art. 39, § 3º, da Lex Mater. Em
outras palavras, “Por força da ausência  de previsão normativa no art. 39, § 3º, da
Constituição da República, os agentes públicos não fazem jus, de forma automática,
ao adicional de insalubridade, mostrando-se necessária interposição legislativa para
que  essa  garantia  a  eles  se  estenda.”  (TJPB;  Ap-RN  0001093-13.2012.815.0251;
Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;
DJPB 22/10/2014; Pág. 10). 

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal, sublinhado no que importa ao raciocínio:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
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para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE
723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013) - grifei.

Nessa  ordem  de  ideias,  o  seguinte  aresto  deste
Sodalício:

SÚPLICA REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  IMPLANTAÇÃO
DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA.  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE.  DECISÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DA
CORTE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.  ALEGAÇÕES  DO  RECURSO
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O
ENTENDIMENTO  ESPOSADO.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO.  Descabe  a
pretensão  de  direito  ao  adicional  de  insalubridade

Apelação Cível nº 0000813-08.2012.815.0521                                                                                                                                                                               9



por parte da servidora municipal, devido à ausência
de  legislação  infraconstitucional  no  âmbito  do
município  regulamentando  a  matéria.  A
administração pública está vinculada ao princípio
da  legalidade,  segundo  o  qual  o  gestor  só  pode
fazer o que a Lei autoriza. Desse modo, inexistindo
anterior  disposição  legal  municipal  acerca  da
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  não  há
como se determinar o seu pagamento.  Precedentes
do  tribunal  de  justiça  da  Paraíba.  [...].  (TJPB;  RN
0002236-24.2012.815.0611;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;
DJPB 07/11/2014; Pág. 16) - negritei. 

Nesse  panorama,  em  obediência  ao  princípio  da
legalidade, que se encontra gravado no art. 37, caput, da Constituição Federal, ante a
ausência  de  legislação  específica  do  respectivo  ente  federativo  regulamentando a
matéria,  conforme  dito  às  fls.  348/349,  não  há  como  conceder  adicional  de
insalubridade a servidora pública municipal, ora recorrida.

Quanto as demais verbas, qual seja, férias, acrescidas
do respectivo terço, referente ao ano de 2009/2010 e décimo terceiro salário  dos anos
de 2008, 2009 e 2010, entendo que a decisão deve ser ratificada, diante da ausência de
prova,  como  dito  acima,  do  respectivo  adimplemento  das  verbas,  uma  vez  que
caberia  à  Edilidade  provar  os  fatos  impeditivos,  extintivos  ou  modificativos  do
direito da parte autora.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
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em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fls. 299/301:

Com relação aos pedidos relativos às férias e o 13º
salário  devido  anualmente,  cabe  à  Administração
empregadora  a  responsabilidade  de  comprovar  a
concessão  de  férias,  com  o  devido  pagamento  do
terço constitucional e dos 13º salários. Depreende-se
dos autos que a promovida não se desvencilhou de
seu ônus, vez que não há prova nos autos quanto ao
cumprimento dessas obrigações. Assim, não há como
não ser deferido os pedidos de pagamento das férias
simples,  correspondentes  aos  períodos  aquisitivos
descritos  na  petição  inicial,  assim  como  os  13º
salários correspondentes ao período laboral.
(…)
(…)  Julgo  Parcialmente  Procedente a  pretensão
deduzida  na  exordial  para,  com  fulcro  na  Magna
Carta, em seus arts. 7º, VIII, XVII e XXIII, condenar o
Município  de  Mulungu-PB  (…)  ao  pagamento  de
férias  simples,  correspondentes  aos  períodos
aquisitivos a março de 2009 a abril de 2010, acrescido
do  terço  constitucional,  e  ao  pagamento  dos  13º
salários  correspondentes ao período de 03/03/208 a
06/04/2010. 
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Por fim, tendo a Magistrada reconhecido que houve
sucumbência recíproca, tal entendimento deve ser ratificado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  apenas  para  retirar  da
condenação o adicional de insalubridade, diante da ausência de lei específica.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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